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I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser man-
tida em arquivo pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação 
tributária para a guarda de documentos fi scais; 
II - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo es-
tabelecido na legislação tributária para a guarda dos documentos fi scais. 
§ 6º Na hipótese do inciso III do caput, existindo a necessidade de im-
pressão de vias adicionais do DANFE, dispensa-se a exigência do uso do 
Formulário de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Do-
cumento Fiscal Eletrônico (FS-DA) das vias adicionais. 
§ 7º Na hipótese dos incisos II e III do caput, imediatamente após a 
cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recep-
ção do retorno da autorização da NF-e, e até o prazo limite de cento e 
sessenta e oito horas da emissão da NF-e, contado a partir da emissão da 
NF-e de que trata o § 12 deste artigo, o emitente deverá transmitir à ad-
ministração tributária de sua jurisdição as NF-e geradas em contingência.
§ 8º Se a NF-e transmitida nos termos do § 7º vier a ser rejeitada pela 
Secretaria de Estado da Fazenda, o contribuinte deverá: 
I - gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando 
a irregularidade desde que não se altere: 
a) as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de 
cálculo, alíquota, diferença de preço, quantidade, valor da operação ou 
da prestação; 
b) a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente 
ou do destinatário; 
c) a data de emissão ou de saída; 
II - solicitar Autorização de Uso da NF-e; 
III - imprimir o DANFE correspondente à NF-e autorizada, no mesmo tipo 
de papel utilizado para imprimir o DANFE original; 
IV - providenciar, junto ao destinatário, a entrega da NF-e autorizada bem 
como do novo DANFE impresso nos termos do inciso III, caso a geração 
saneadora da irregularidade da NF-e tenha promovido alguma alteração 
no DANFE. 
§ 9º O destinatário deverá manter em arquivo pelo prazo decadencial 
estabelecido pela legislação tributária junto à via mencionada no inciso 
I do § 3º ou no inciso I do § 5º, a via do DANFE recebida nos termos do 
inciso IV do § 8º. 
§ 10. Se após decorrido o prazo limite previsto no § 7º, o destinatário 
não puder confi rmar a existência da Autorização de Uso da NF-e corres-
pondente, deverá comunicar imediatamente o fato à Secretaria de Estado 
da Fazenda. 
§ 11. Na hipótese dos incisos II e III do caput, as seguintes informações 
farão parte do arquivo da NF-e, devendo ser impressas no DANFE:
I - o motivo da entrada em contingência; 
II - a data, hora com minutos e segundos do seu início. 
§ 12. Considera-se emitida a NF-e em contingência, tendo como condição 
resolutória a sua autorização de uso: 
I - na hipótese do inciso II do caput, no momento da regular recepção 
da EPEC pela Receita Federal do Brasil, conforme previsto no art. 182-Y; 
II - na hipótese do inciso III do caput, no momento da impressão do res-
pectivo DANFE em contingência. 
§ 13. Para os Estados do Acre, Amazonas, Mato Grosso, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina, na hipótese do § 
7º do art. 182-J, havendo problemas técnicos de que trata o caput, o con-
tribuinte poderá emitir, em no mínimo duas vias, o DANFE Simplifi cado em 
contingência, com a expressão “DANFE Simplifi cado em Contingência”, 
dispensada a utilização de formulário de segurança - Documento Auxiliar 
(FS-DA), devendo ser observadas as destinações de cada via conforme o 
disposto nos incisos I e II do § 5º do caput.
§ 14. É vedada a reutilização, em contingência, de número de NF-e trans-
mitida com tipo de emissão “Normal”.
Art. 182-M. Em relação às NF-e que foram transmitidas antes da contin-
gência e fi caram pendentes de retorno, o emitente deverá, após a cessa-
ção das falhas: 
I - solicitar o cancelamento, nos termos do art. 182-N, das NF-e que re-
tornaram com Autorização de Uso e cujas operações não se efetivaram ou 
foram acobertadas por NF-e emitidas em contingência; 
II - solicitar a inutilização, nos termos do art. 182-Q, da numeração das 
NF-e que não foram autorizadas nem denegadas.
Art. 182-N. Em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado 
do momento em que foi concedida a Autorização de Uso da NF-e, de que 
trata o inciso III do art. 182-H, o emitente poderá solicitar o cancelamento 
da respectiva NF-e, desde que não tenha havido a circulação da merca-
doria ou a prestação de serviço e observadas as normas constantes no 
art. 182-O. 
Art. 182-O. O cancelamento de que trata o art. 182-N somente será efe-
tuado por meio do registro de evento correspondente.
§ 1º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá atender ao leiaute esta-
belecido no MOC.
§ 2º A transmissão do Pedido de Cancelamento de NF-e será efetivada via 
Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografi a. 
§ 3º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emiten-
te com assinatura digital certifi cada por entidade credenciada pela Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número 
do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fi m 
de garantir a autoria do documento digital.
§ 4º A transmissão poderá ser realizada por meio de software desenvolvi-
do ou adquirido pelo contribuinte.
§ 5º A cientifi cação do resultado do Pedido de Cancelamento de NF-e será 
feita mediante protocolo de que trata o § 2º disponibilizado ao emitente, 
via Internet, contendo, conforme o caso, a “chave de acesso”, o número 
da NF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração 
tributária e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante 

assinatura digital gerada com certifi cação digital da Secretaria de Estado 
da Fazenda ou outro mecanismo de confi rmação de recebimento. 
§ 6º A Secretaria de Estado da Fazenda deverá transmitir para as adminis-
trações tributárias e entidades previstas no art. 182-I, os Cancelamentos 
de NF-e.
Art. 182-P. As informações relativas à data, à hora de saída e ao trans-
porte, caso não constem do arquivo XML da NF-e transmitido nos termos 
do art. 182-F e seu respectivo DANFE, deverão ser comunicadas através 
de Registro de Saída.
§ 1º O Registro de Saída deverá atender ao leiaute estabelecido no MOC. 
§ 2º A transmissão do Registro de Saída será efetivada via Internet, por 
meio de protocolo de segurança ou criptografi a. 
§ 3º O Registro de Saída deverá ser assinado pelo emitente com assina-
tura digital certifi cada por entidade credenciada pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou 
CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fi m de garantir 
a autoria do documento digital.
§ 4º A transmissão poderá ser realizada por meio de software desenvolvi-
do ou adquirido pelo contribuinte.
§ 5º O Registro de Saída só será válido após a cientifi cação de seu resulta-
do mediante o protocolo de que trata o § 2º, disponibilizado ao emitente, 
via Internet, contendo a chave de acesso da NF-e, a data e a hora do 
recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do 
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada 
com certifi cação digital da Secretaria de Estado da Fazenda ou outro me-
canismo de confi rmação de recebimento. 
§ 6º A administração tributária autorizadora deverá transmitir o Registro 
de Saída para as administrações tributárias e entidades previstas no art. 
182-I.
§ 7º Caso as informações relativas à data e à hora de saída não constem 
do arquivo XML da NF-e nem seja transmitido o Registro de Saída no 
prazo estabelecido no MOC será considerada a data de emissão da NF-e 
como data de saída.
Art. 182-Q. O contribuinte deverá solicitar, mediante Pedido de Inutili-
zação de Número da NF-e, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, 
a inutilização de números de NF-e não utilizados, na eventualidade de 
quebra de sequência da numeração da NF-e.
§ 1º O Pedido de Inutilização de Número da NF-e deverá ser assinado pelo 
emitente com assinatura digital certifi cada por entidade credenciada pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nú-
mero do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, 
a fi m de garantir a autoria do documento digital.
§ 2º A transmissão do Pedido de Inutilização de Número da NF-e, será 
efetivada via Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografi a. 
§ 3º A cientifi cação do resultado do Pedido de Inutilização de Número da 
NF-e será feita mediante protocolo de que trata o § 2º disponibilizado ao 
emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, os números das NF-e, 
a data e a hora do recebimento da solicitação pelo fi sco e o número do 
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada 
com certifi cação digital da Secretaria de Estado da Fazenda ou outro me-
canismo de confi rmação de recebimento. 
§ 4º A Secretaria de Estado da Fazenda deverá transmitir para a Receita 
Federal do Brasil as inutilizações de número de NF-e.
Art. 182-R. Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e de que trata 
o art. 182-H, o emitente poderá sanar erros em campos específi cos da 
NF-e, por meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, transmitida à ad-
ministração tributária da unidade federada do emitente, desde que o erro 
não esteja relacionado com:
I - as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de 
cálculo, alíquota, diferença de preço, quantidade, valor da operação ou 
da prestação;
II - a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente 
ou do destinatário;
III - a data de emissão ou de saída.
§ 1º A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá atender ao leiaute 
estabelecido no MOC e ser assinada pelo emitente com assinatura di-
gital certifi cada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de 
qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fi m de garantir a autoria 
do documento digital.
§ 2º A transmissão da CC-e será efetivada via Internet, por meio de pro-
tocolo de segurança ou criptografi a. 
§ 3º A cientifi cação da recepção da CC-e será feita mediante protocolo 
disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, a 
“chave de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do recebimento da 
solicitação pelo fi sco e o número do protocolo, podendo ser autenticado 
mediante assinatura digital gerada com certifi cação digital da Secretaria 
de Estado da Fazenda ou outro mecanismo de confi rmação de recebi-
mento. 
§ 4° Havendo mais de uma CC-e para a mesma NF-e, o emitente deverá 
consolidar na última todas as informações anteriormente retifi cadas. 
§ 5º A administração tributária que recebeu a CC-e deverá transmiti-la às 
administrações tributárias e entidades previstas no art. 182-I. 
§ 6º O protocolo de que trata o § 3º não implica validação das informa-
ções contidas na CC-e.
§ 7º É vedada à utilização de carta de correção em papel para sanar erros 
em campos específi cos de NF-e.
Art. 182-S. Após a concessão de Autorização de Uso da NF-e, de que trata 
o art. 182-H, a Secretaria de Estado da Fazenda disponibilizará consulta 
relativa à NF-e. 
§ 1º A consulta à NF-e será disponibilizada, em “site” na Internet pelo 
prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias. 


